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        Porto Alegre, 29 de julho de 2021. 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 18522/2021. 
 
 
 

I.  A Câmara Municipal de Carazinho solicita exame acerca da legalidade e da 
constitucionalidade do Projeto de Lei, de 2021, de autoria Legislativa, cuja ementa é: ““Isenção 
de pagamento de Estacionamento Rotativo, em área Azul,do   HCC,   para   pacientes   em   
tratamento   ou   consultas   em   Oncologia   e Hemodiálise”. 

 
II. Inicialmente, vale referir, o escopo do projeto presentemente analisado é a 
concessão de isenção em pagamento de estacionamento rotativo a determinadas pessoas que 
elenca. 
 
 Pois bem, como primeira análise, no que respeita a competência do Município 
para dispor sobre o tema objeto da proposição analisada, observa-se que esta se encontra 
abrangida na competência legislativa municipal estabelecida pela Constituição Federal art. 19881. 
 
 No que respeita a materialidade da proposição, importa registrar que os 
municípios, em particular, tiveram sua esfera de competência substancialmente ampliada no 
tratamento das questões de trânsito, com o advento da Lei no 9.503, 1997 – Código de Trânsito 
Brasileiro, com suas posteriores alterações. 
 
  Especificamente no que respeita ao estacionamento rotativo pago, dispõe o art. 
24, X e § 20, do indigitado diploma legal: 
 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
..... 
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo 
pago nas vias; 
...... 
§ 2º. Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os 
Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;  
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conforme previsto no artigo 333 deste Código. 
 

   Destarte, percebe-se que com a inserção dos Municípios no Sistema Nacional de 
Trânsito existem competências que são privativas dos órgãos municipais - Secretaria Municipal 
de Trânsito, Conselho Municipal de Trânsito - como o planejamento e regulamentação do 
trânsito, a implantação da sinalização de trânsito e a implantação, manutenção e operação do 
sistema de estacionamento rotativo, conhecido como “zona azul”. 
 
  Logo, a proposição analisada versa sobre a utilização dos bens públicos, 
organização de serviços e organização administrativa, todos, de competência exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo, restando, portanto, incorreto o exercício da iniciativa, pois a matéria, 
invariavelmente, apresenta conteúdo que se incide naquilo que é considerado como Reserva da 
Administração, que nada mais é como anota Gomes Canotilho "[...] um núcleo funcional de 
administração ‘resistente’ à lei, ou seja, um domínio reservado à administração contra as 
ingerências do parlamento”2.   
  
  Nesse sentido, inviável técnica e juridicamente a implementação da medida 
pretendida, pela mão de vereador. 
 
  A fundamentação posta nesta Orientação Técnica, demostra-se, pontualmente, 
no seguinte precedente extraído do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE 
ALEGRETE QUE ESTABELECE REGRAS SOBRE A RESERVA DE VAGAS 
GRATUITAS DE ESTACIONAMENTO PARA IDOSOS E DEFICIENTES. 
INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO 
REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo 
a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de 
Vereadores possui vício de iniciativa, ao estabelecer regras para os 
serviços públicos de estacionamento rotativo pago nas vias públicas 
municipais, cuja gestão cabe ao Poder Executivo, viola o princípio 
constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona 
todos os entes políticos, e o Município, nas circunstâncias do caso. 
PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 
70070873567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos 
Cini Marchionatti, Julgado em: 27-11-2017) 

 
 
 
III.  Portanto, e pelo exposto, considerando que, embora ao Município compete regrar 
a matéria referente a implantação, manutenção e operação do sistema de estacionamento 

 
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 5.ed. Coimbra: Almedina, 2001, p. 739.   
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rotativo pago, o deve fazer por intermédio do respectivo órgão executivo de trânsito municipal 
tendo-se por inviável técnica e juridicamente a tramitação do projeto de lei proposto, vez que o 
é por vereador. 
 
  Sugere-se, a fim de que a matéria seja levada adiante, no âmbito local, que na 
forma regimental, o vereador-autor converta a presente proposição em indicação e a encaminhe 
aos agentes legítimos para que estes, após juízo de conveniência e oportunidade, proponham a 
matéria para ser discutida na Câmara. 
 
  O IGAM permanece à disposição 
 
 
 
 
THIAGO ARNAULD DA SILVA      EVERTON MENEGAES PAIM  
Consultor Jurídico do IGAM       Consultor Jurídico do IGAM 
OAB/RS Nº 114.962       OAB/RS 31.446           
  
 
 


